
 
 

 

AgInt no RE nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.455.459 - SC 
(2014/0120654-9)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : LEONETE THIESEN SCHWINDEN 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA  - SC018415 

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA AJUIZADA POR ASSOCIAÇÃO. LEGITIMIDADE 
ATIVA. LIMITES DA COISA JULGADA. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 848/STF.

O Supremo Tribunal Federal reconheceu a ausência de 
repercussão geral nas questões que versam sobre os limites subjetivos de 
sentença condenatória genérica transitada em julgado proferida nos autos 
de ação civil pública ajuizada por associação, por tratar-se de matéria 
infraconstitucional (Tema 848/STF).

Agravo interno improvido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de 
Justiça por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, 
Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, João 
Otávio de Noronha e Napoleão Nunes Maia Filho. 

 
Brasília (DF), 03 de maio de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRA LAURITA VAZ 
Presidente

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgInt no RE nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.455.459 - SC 
(2014/0120654-9)

  
RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : LEONETE THIESEN SCHWINDEN 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA  - SC018415 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão 
monocrática de minha relatoria que apreciou recurso extraordinário interposto com o 
objetivo de reformar acórdão proferido pela Primeira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, assim ementado (fls. 1.075/1.076, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE DETERMINAÇÃO DE LIMITAÇÃO 
PRESCRICIONAL NA FASE COGNITIVA DA DEMANDA. COISA 
JULGADA. QUESTIONAMENTO EM EMBARGOS À EXECUÇÃO 
SOBRE PRESCRIÇÃO SOMENTE SE SUPERVENIENTE, TENDO 
EM VISTA O ROL TAXATIVO DO ART. 741 DO CPC. RESSALVA 
DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. PRECEDENTES 
ESPECÍFICOS DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO 
REGIMENTAL DA UNIÃO DESPROVIDO.

1.  Conforme orientação consolidada nesta Corte Superior, 
apenas a parte dispositiva da sentença transita em julgado, bem 
como que nos Embargos à Execução somente é possível a discussão 
acerca da prescrição quando já decidida a demanda se esta for 
superveniente à sentença. Ressalva do ponto de vista do Relator. 

2.   Ademais, depreende-se da análise acurada dos autos 
que no julgamento dos Embargos Infringentes, referente à Ação 
Ordinária 2003.72.03.001286-3, na qual se funda a presente 
execução, o Tribunal de origem afastou a ilegitimidade ativa 
sustentada pela UNIÃO ao fundamento de que no caso em concreto, 
foi juntada ata da assembléia que deliberou pelo ajuizamento da 
ação coletiva principal, o que permitiu a extensão da decisão a todos 
Escrivães Eleitorais. 

3.   Reconhecida, assim, a extensão do direito perseguido a 
todos os Escrivães Eleitorais nos autos do processo de conhecimento, 
cuja decisão transitou em julgado, não é admissível o reexame da 
questão em sede de execução de sentença, sob pena de violação à 
coisa julgada.
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4.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido."

Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 1.161/1.162, e-STJ):

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. EXTENSÃO DA 
DECISÃO DEFINIDA NA AÇÃO DE CONHECIMENTO. COISA 
JULGADA. ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO DESTOA DO 
JULGAMENTO DEFINITIVO PROFERIDO PELA SUPREMA 
CORTE NO RE 573.232/SC, MOTIVO PELO QUAL DEVE SER 
MANTIDO.

1.  Depreende-se da análise acurada dos autos que no 
julgamento dos Embargos Infringentes, referente à Ação Ordinária 
2003.72.03.001286-3, na qual se funda a presente execução, o 
Tribunal de origem afastou a ilegitimidade ativa sustentada pela 
UNIÃO ao fundamento de que no caso em concreto, foi juntada ata 
da Assembleia que deliberou pelo ajuizamento da ação coletiva 
principal, o que permitiu a extensão da decisão a todos Escrivães 
Eleitorais. Assim, reconhecida a extensão do direito perseguido a 
todos os Escrivães Eleitorais nos autos do processo de conhecimento, 
cuja decisão transitou em julgado, não é admissível o reexame da 
questão em sede de execução de sentença, sob pena de violação à 
coisa julgada.

2.  Verifica-se, assim, que o caso específico dos autos não se 
assemelha à questão discutida pelo STF no RE 573.232/SC, Rel. Min. 
MARCO AURÉLIO DE MELO, Tribunal Pleno, DJe 14.5.2014, pois, 
enquanto aqui o acórdão executado estendeu o direito a todos os 
Escrivães Eleitorais, na demanda analisada pelo Supremo o acórdão 
executado é categórico em limitar os efeitos da decisão apenas aos 
associados que tenham, na data da propositura da ação de 
conhecimento, autorizado o ajuizamento da ação, não abarcando 
todos os filiados, indistintamente.

3.  Como se vê, as hipótese debatidas são dessemelhantes: no 
caso dos autos a legitimidade foi definida na ação de conhecimento, 
o pagamento foi assegurado a todos os substituídos e transitou em 
julgado.

4.  Acórdão mantido." 

A decisão agravada indeferiu liminarmente o recurso extraordinário, com 
fundamento no art. 1.030, inciso I, alínea "a", primeira parte do Código de Processo 
Civil, nos termos da seguinte ementa (fl. 1.179, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. AÇÃO COLETIVA. LEGITIMIDADE 
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ATIVA NA EXECUÇÃO. ASSOCIAÇÃO. LIMITES DA COISA 
JULGADA. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. TEMA 848 DO 
STF. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO." 

Aduz a agravante, em síntese, que (fl. 1.190, e-STJ): 

"é perceptível que o caso tratado no Tema 848 não é o mesmo 
do caso em tela! Na ação de conhecimento que deu origem à 
presente execução, a sentença, que não fora genérica, reconheceu 
aos associados então representados e constantes da lista, o direito ao 
recebimento de diferenças de valores percebidos pelo exercício de 
função de chefe de cartório eleitoral, com base na remuneração da 
função comissionada FC-03, de acordo com as Leis 9.421/1996 e 
10.475/2002.

A sentença foi bastante clara e definiu de pronto os 
beneficiários da decisão, contornando, desde então, o que viriam a 
ser os limites subjetivos da coisa julgada. A questão no presente caso 
é definir se a associação autora está dentro de tais limites ou não.

Por sua vez, o Tema 499, pendente ainda de decisão definitiva, 
trata exatamente dos limites subjetivos da coisa julgada referente à 
ação coletiva proposta por entidade associativa de caráter civil." 

Pugna pelo regular processamento do recurso extraordinário.

A parte agravada, instada a manifestar-se, apresentou impugnação na 
qual sustenta, em resumo, a manutenção da decisão agravada (fls. 1.196-1.258, e-STJ).

É, no essencial, o relatório.
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AgInt no RE nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.455.459 - SC 
(2014/0120654-9)

  
EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA AJUIZADA POR ASSOCIAÇÃO. LEGITIMIDADE 
ATIVA. LIMITES DA COISA JULGADA. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL. TEMA 848/STF.

O Supremo Tribunal Federal reconheceu a ausência de 
repercussão geral nas questões que versam sobre os limites subjetivos de 
sentença condenatória genérica transitada em julgado proferida nos autos 
de ação civil pública ajuizada por associação, por tratar-se de matéria 
infraconstitucional (Tema 848/STF).

Agravo interno improvido.

  

  
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merecem prosperar as alegações da União.

O precedente firmado no Tema 848/STF abarca a específica hipótese 
dos autos, pois deixa clara a inaplicabilidade do entendimento firmado no RE 
573.232/SC, ante a inviabilidade de referido entendimento alterar pronunciamento já 
acobertado pelo manto da coisa julgada.

No processo ora em análise, consoante se infere dos autos, na fase de 
conhecimento houve expressa determinação de que aquele que faz parte da categoria 
profissional (ou classe), representada ou substituída por entidade associativa ou sindical, 
é diretamente favorecido pela eficácia da decisão coletiva positiva transitada em julgado, 
independente de estar filiado ou associado à mesma entidade.

Tal entendimento não pode ser alterado na fase executória, o que vincula 
tal tema aos limites da coisa julgada, temática que carece de repercussão geral, a teor de 
excerto contido na manifestação exarada no Tema 848/STF (ARE-RG 901.963/SC):

"No recurso extraordinário, a CEF requer a aplicação do 
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no RE 573.232 
(Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Rel. p/ acórdão Min. MARCO 
AURÉLIO, DJe de 19/9/2014, Tema 82).
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3. A hipótese dos autos é inteiramente diferente da versada no 
precedente invocado. Conforme consignaram as instâncias 
ordinárias, constou expressamente do dispositivo do título executivo 
judicial sua aplicabilidade a todos os poupadores do Estado de Santa 
Catarina. Assim, a presente controvérsia não tem relação, 
propriamente, com a necessidade de autorização das associações 
para a representação de seus associados em juízo, dizendo respeito, 
na verdade, aos limites da coisa julgada, matéria de natureza 
infraconstitucional cuja repercussão geral, inclusive, já foi rejeitada 
por esta Corte em outro oportunidade".

A ementa do paradigma:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
AGRAVO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA 
GENÉRICA PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA 
POR ASSOCIAÇÃO. LEGITIMIDADE ATIVA. LIMITES DA COISA 
JULGADA. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL.

1. A presente demanda consiste em execução individual de 
sentença proferida em ação civil pública. O recurso extraordinário 
suscita a ilegitimidade ativa dos exequentes, ao argumento de que 
não deram autorização individual e específica à associação autora 
da demanda coletiva para os representarem no processo de 
conhecimento, tampouco demonstraram sua condição de associados. 
Alega-se ofensa ao art. 5º, XXI e XXXVI, da Constituição, bem como 
ao precedente do Plenário do Supremo Tribunal Federal formado no 
julgamento do RE 573.232/SC.

2. Ocorre que, conforme atestaram as instâncias ordinárias, no 
dispositivo da sentença condenatória genérica proferida no processo 
de conhecimento desta ação civil pública, constou expressamente sua 
aplicabilidade a todos os poupadores do Estado de Santa Catarina. 
Assim, o fundamento da legitimidade ativa para a execução, no caso, 
dispensa exame sobre a necessidade de autorização das associações 
para a representação de seus associados. Em verdade, o que está em 
jogo é questão sobre limites da coisa julgada, matéria de natureza 
infraconstitucional cuja repercussão geral, inclusive, já foi 
rejeitada por esta Corte em outra oportunidade (ARE 748.371-RG, 
Rel. Min. GILMAR MENDES, DJe de 1º/8/2013).

3. Outrossim, ao tratar dos limites subjetivos de sentença 
condenatória genérica proferida nos autos de ação civil pública 
ajuizada por associação, o Tribunal de origem valeu-se de 
disposições da Lei 7.347/85 e do Código de Defesa do Consumidor, 
cujo exame é inviável em recurso extraordinário.
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4. É cabível a atribuição dos efeitos da declaração de ausência 
de repercussão geral quando não há matéria constitucional a ser 
apreciada ou quando eventual ofensa à Carta Magna ocorra de 
forma indireta ou reflexa (RE 584.608-RG, Rel. Min. ELLEN 
GRACIE, DJe de 13/3/2009).

5. Ausência de repercussão geral da questão suscitada, nos 
termos do art. 543-A do CPC" (ARE 901.963 RG, Relator Min. 
TEORI ZAVASCKI, julgado em 10/9/2015, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-183, divulgado em 15/9/2015, publicado em 
16/9/2015.).

Com efeito, consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, a 
matéria debatida nos autos é de natureza infraconstitucional, notadamente de 
competência do Superior Tribunal de Justiça, o que impede o prosseguimento do 
recurso extraordinário da União.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Vice-Presidente
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgInt no RE nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2014/0120654-9 REsp 1.455.459 / SC

Números Origem:  200372030012863  50000080820134047203  50003537120134047203  
50003813920134047203  SC-200372030012863  SC-50000080820134047203  
SC-50003537120134047203  TRF4-50003813920134047203

PAUTA: 03/05/2017 JULGADO: 03/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Relator  AgInt no RE nos EDcl no AgRg
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : LEONETE THIESEN SCHWINDEN 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA  - SC018415 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificações de Atividade

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : LEONETE THIESEN SCHWINDEN 
ADVOGADO : DULCINÉIA  ISRAEL COSTA  - SC018415 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Herman Benjamin, Jorge Mussi, Og 
Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, 
Felix Fischer e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, João Otávio de Noronha 
e Napoleão Nunes Maia Filho.
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